
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2032613 - RJ (2022/0323199-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CINTHYA SANTOS FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA - RJ160102
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
REGULARIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ. UTILIZAÇÃO DE ÍNDICE DIVERSO DA 
SELIC. RECORRENTE QUE JÁ POSSUI A SITUAÇÃO JURÍDICA QUE ALMEJA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No juízo de primeiro grau, a demanda foi julgada extinta sem julgamento de mérito, 
considerando a impossibilidade de substituição da CDA, pois houve: i) vício na CDA, 
consistente na não indicação do art. 6º e seu inciso específico, da Lei 12.514/2011, que 
fundamenta a execução, uma vez que não seria suficiente a indicação genérica da referida norma; 
e ii) erro na correção monetária e nos juros de mora. No Tribunal de origem, o Recurso de 
Apelação foi julgado parcialmente procedente para “determinar o prosseguimento da execução 
fiscal em relação às anuidades de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018, possibilitando a retificação da 
Certidão de Dívida Ativa, nos termos do Enunciado 392 de Súmula do STJ, a fim de que se 
corrija a irregularidade apontada.” (fl. 264, e-STJ). Neste eg. STJ, monocraticamente, o Recurso 
Especial não foi conhecido.
2. O Tribunal a quo assim consignou ao decidir a controvérsia (fls. 260-262, e-STJ): "Não 
obstante o entendimento anterior em sentido diverso, diante da mudança de posicionamento 
observada nos órgãos fracionários deste eg. TRF2, passo a acompanhar o novel posicionamento 
trazido a este Colegiado pelo Exmo. Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, quanto à 
desnecessidade de menção expressa ao artigo 6º da Lei nº 12.514/2011 para a validade da CDA. 
A nulidade da CDA, em razão da ausência da indicação expressa do dispositivo legal, quando a 
menção à própria lei se verifica, somente se justificaria no caso de prejudicar, efetivamente, o 
direito de ampla defesa do executado, o que não ocorreu nos presentes autos. (...) Isto posto, 
sendo suficiente a referência à Lei nº 12.514/2011 como base legal da cobrança de anuidades, 
pois atende ao requisito previsto no artigo 2º, §5º, inciso III, da Lei 6.830/80, bem como a 
ausência de demonstração de que a não menção a dispositivo legal específico teria sido 
capaz de prejudicar o direito de ampla defesa, conclui-se que o termo de inscrição da dívida 
ativa foi regulamente constituído."
3. Quanto à alegação de violação ao art. 2º, § 5º, III, da Lei 6.830/1980, o acórdão do Tribunal 
Regional concluiu, com base nos elementos fático-probatórios acostados aos autos, que não 
houve irregularidade na inscrição da CDA, uma vez que não foi demonstrado o dano 
supostamente causado à ampla defesa.
4. Sendo esse o quadro, a revisão desse entendimento cobraria o reexame de provas, o que é 
vedado na via extraordinária, nos termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
AREsp 626.348/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
11.3.2015; AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
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de 24.3.2015; AgRg no REsp 1.488.260/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe de 3.2.2015; e AgRg no AREsp 609.330/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 19.12.2014.
5. A recorrente afirma que foram utilizados índices diversos do da Taxa Selic para fins de 
atualização do débito. Em relação à matéria, a Corte de origem registrou (fls. 263-264, e-STJ, 
grifei): "No presente caso, da análise da Certidão de Dívida Ativa acostada aos autos, verifica-se 
que o Conselho Profissional embasou a execução indicando a cobrança dos consectários de mora 
calculados com base em resoluções do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN. (...) Desta 
forma, o débito deve ser atualizado pela Taxa Selic, sem cumulação com juros de mora, e 
não pelo índice IGP-M, como ocorreu no presente caso. Registre-se que não se deve 
confundir a atualização da dívida com o reajuste do valor estabelecido para as anuidades, 
este previsto no artigo 6º, § 1º, da Lei 12.514/2011, o qual estabelece que 'os valores das 
anuidades serão reajustados de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE, ou pelo índice oficial que venha a substituí-lo'."
6. Como se observa, foi decidido que a atualização do débito deve ocorrer pela Taxa Selic, sem 
cumulação com juros de mora, exatamente como entende a recorrente. Assim, verifica-se que a 
parte já possui a situação jurídica que almeja, não existindo interesse recursal referente ao 
presente pedido, uma vez que ausente a utilidade. Nesse sentido: REsp 618.957/RJ, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ de 28.11.2005.
7. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.032.613 - RJ (2022/0323199-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CINTHYA SANTOS FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA  - RJ160102 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno oposto à decisão monocrática às fls. 413-418, e-STJ, 

que não conheceu do Apelo raro.

Na origem, trata-se de Execução Fiscal movida pelo Conselho 

Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro em face de Cinthya Santos Freitas, na 

qual se cobra o pagamento das anuidades dos anos de 2014 até 2018. 

No juízo de primeiro grau, a demanda foi julgada extinta sem 

julgamento de mérito, considerando a impossibilidade de substituição da CDA, pois 

houve: i) vício na CDA, consistente na não indicação do art. 6º e seu inciso 

específico, da Lei 12.514/2011, que fundamenta a execução, uma vez que não seria 

suficiente a indicação genérica da referida norma; e ii) erro na correção monetária e 

nos juros de mora. 

No Tribunal de origem, a Apelação julgada parcialmente procedente 

para “determinar o prosseguimento da execução fiscal em relação às anuidades de 

2014, 2015, 2016, 2017 e 2018, possibilitando a retificação da Certidão de Dívida 

Ativa, nos termos do Enunciado 392 de Súmula do STJ, a fim de que se corrija a 

irregularidade apontada.” (fl. 264, e-STJ). O acórdão foi assim ementado:

APELAÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. COREN-RJ. COBRANÇA JUDICIAL 
DE ANUIDADES. BASE LEGAL. LEI Nº 12.514/2011. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. DESNECESSIDADE DE MENÇÃO EXPRESSA DO 
DISPOSITIVO LEGAL ESPECÍFICO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
ARTIGO 37-A, DA LEI Nº 10.522/2002. INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC.

1. As anuidades devidas aos Conselhos de Fiscalização 
Profissional possuem natureza tributária, cuja previsão constitucional 
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encontra-se atualmente no artigo 149, da Constituição Federal. Portanto, 
submetem-se às limitações constitucionais ao poder de tributar, nomeadamente 
ao princípio da reserva legal estrita, previsto no artigo 150, inciso I, da 
Constituição Federal.

2. Sob a égide do atual ordenamento jurídico-constitucional, 
todas as disposições legais que contenham a previsão de delegação da 
competência, aos Conselhos de Fiscalização Profissional, para fixar ou majorar 
os valores dessas contribuições sociais especiais por meio de portarias ou 
resoluções, são inconstitucionais (art. 58, §4º, da Lei nº 9.649/98; art. 2º da Lei 
nº 11.000/04).

3. A Lei nº 5.905/1973, que regula a profissão de enfermeiro, foi 
editada sob a égide da Constituição de 1967, quando as contribuições sociais 
não tinham natureza tributária e, assim, não se submetiam ao princípio da 
reserva legal estrita. Foi neste contexto que o legislador atribuiu a cada um dos 
Conselhos Regionais a competência para fixar e alterar o valor das anuidades 
(artigo 15, inciso XI), por meio de resoluções. Tal dispositivo não foi 
recepcionado pela Constituição Federal de 1988.

4. A Lei nº 6.994/82 (regra geral que fixava o valor das 
anuidades devidas aos Conselhos Profissionais e os parâmetros para a sua 
cobrança com base no maior valor de referência – MVR) foi expressamente 
revogada, conforme já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça. E por ser 
vedada a cobrança de tributo com base em lei revogada, essa cobrança também 
não encontra amparo legal válido na Lei nº 6.994/82.

5. Foi editada a Lei nº 12.514/2011, de 28 de outubro de 2011, 
resultado da conversão da medida provisória nº 536/2011, que tratava, 
originariamente, das atividades dos médicos residentes, mas que foi acrescida, 
ao ser convertida em lei ordinária, de alguns artigos que disciplinam regras 
gerais sobre as contribuições sociais devidas aos Conselhos de Fiscalização 
Profissional.

6. Para as contribuições de interesse das categorias profissionais 
há a incidência dos princípios da anterioridade de exercício e nonagesimal. 
Transposto o exercício e ultrapassado os noventa dias, entende-se que a Lei 
12.514/2011, de 28/10/2011, que foi publicada em 31/10/2011, não pode ser 
aplicada para a anuidade de 2012, em razão de que essa anuidade já era devida a 
partir de 01/01/2012. Nesse compasso, conclui-se que a Lei 12.514/2011 é 
aplicável a partir de 01/01/2013.

7. Considerando que a cobrança das anuidades referentes aos 
exercícios de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018 teve como fatos geradores 
exercícios a partir do ano de 2013, e que foram observadas as disposições 
contidas na Lei nº 12.514/11, conclui-se que o termo de inscrição da dívida ativa 
foi regularmente constituído, porquanto observou o princípio da legalidade.

8. A nulidade da CDA, em razão da ausência da indicação 
expressa do artigo 6º da Lei nº 12.514/2011, somente se justificaria no caso de 
prejudicar, efetivamente, o direito de ampla defesa do executado.

9. O artigo 37-A, da Lei nº 10.522/2002, que dispõe sobre o 
Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais, 
estabelece que os créditos das autarquias e fundações públicas federais, de 
qualquer natureza, não pagos nos prazos previstos na legislação, serão 

HB561 

REsp 2032613 Petição : 322422/2023

 2022/0323199-9 Página  2 de 9 

Documento eletrônico VDA37320343 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:08:43
Código de Controle do Documento: 2B110549-3C24-4ED9-818B-3E901DA932B2



Superior Tribunal de Justiça

acrescidos de juros e multa de mora, calculados nos termos e na forma da 
legislação aplicável aos tributos federais.

10. O Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 
na Justiça Federal prevê que os fatos geradores a partir de abril de 1995, incidem 
sobre as dívidas fiscais da Fazenda Nacional correção monetária e juros de mora 
correspondentes à Taxa Selic até o mês anterior ao pagamento, e a 1%, no mês 
do pagamento, bem como multa de mora de 20% sobre o valor do débito 
atualizado monetariamente.

11. No presente caso, da análise da Certidão de Dívida Ativa 
acostada aos autos, verifica-se que o Conselho Profissional embasou a execução 
indicando a cobrança dos consectários de mora calculados com base em 
resoluções do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN, aplicando o índice 
IGP-M.

12. A despeito dos erros contidos na CDA, existe entendimento 
sumulado pelo STJ no sentido de que a Fazenda Pública pode emendar ou 
substituir a CDA quando se tratar de correção de erro material ou formal, 
vedada a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392). Contudo, 
da análise dos autos, tem-se que, não foi oportunizada ao Conselho Profissional 
a possibilidade de retificação da CDA para que apresentasse novo título 
executivo com o valor do débito devidamente corrigido.

13. Recurso de apelação parcialmente provido para determinar o 
prosseguimento da execução fiscal em relação às anuidades de 2014, 2015, 
2016, 2017 e 2018, possibilitando a retificação da Certidão de Dívida Ativa, nos 
termos da Súmula 392 do STJ, a fim de que a parte interessada corrija a 
irregularidade apontada.

Embargos de Declaração rejeitados às fls. 313-317, e-STJ.

Nas razões de Recurso Especial, a recorrente aduz que houve ofensa 

aos art. 2º, §§ 3º, 5º, III, 8º, e art. 3º da Lei 6.830/1980. Afirma que foram utilizados 

índices de correção monetária diversos da SELIC. Sustenta, também, a 

impossibilidade de substituir a CDA em razão de possuir vício insanável, verbis (fl. 

330 e 332, e-STJ, grifei):

(...) certo ainda que não basta a CDA fazer menção genérica à 
Lei nº 12.514/2011, devendo ainda apontar o específico inciso do seu artigo 6º 2 
em que se funda a cobrança, pois há hipóteses de incidência (fatos geradores) e 
valores distintos para profissionais de nível técnico, superior e pessoas jurídicas.

Ocorre, no entanto, que a CDA que instrui a Execução não traz a 
correta indicação do inciso do art. 6º da Lei nº 12.514/2011 que fundamenta a 
cobrança, maculando a presunção de certeza e liquidez deste título e, por 
consequência, não permitindo subsidiar o ajuizamento de execução, conforme 
dispõe o art. 2º, §§ 3º e 5º 3 , III e do art. 3º 4 , ambos da Lei 6.830/80.

(...)
De outro giro, não convém intimar a Recorrida para emendar a 

inicial, por impossível a substituição da CDA, como permitida no artigo 2°, § 8°, 
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da Lei nº 6.830/80, pois não se trata de erro material na sua elaboração, 
mas sim de erro no próprio lançamento que ela espelha.

Nas razões do Agravo Interno (fls. 422-425, e-STJ), a recorrente aduz 

que não incidem os óbices apontados e pede a reforma do julgado.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.032.613 - RJ (2022/0323199-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CINTHYA SANTOS FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 

JANEIRO 
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA  - RJ160102 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. REGULARIDADE DA CDA. SÚMULA 7/STJ. 
UTILIZAÇÃO DE ÍNDICE DIVERSO DA SELIC. RECORRENTE QUE 
JÁ POSSUI A SITUAÇÃO JURÍDICA QUE ALMEJA. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. No juízo de primeiro grau, a demanda foi julgada extinta sem julgamento de 
mérito, considerando a impossibilidade de substituição da CDA, pois houve: i) 
vício na CDA, consistente na não indicação do art. 6º e seu inciso específico, da 
Lei 12.514/2011, que fundamenta a execução, uma vez que não seria suficiente 
a indicação genérica da referida norma; e ii) erro na correção monetária e nos 
juros de mora. No Tribunal de origem, o Recurso de Apelação foi julgado 
parcialmente procedente para “determinar o prosseguimento da execução fiscal 
em relação às anuidades de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018, possibilitando a 
retificação da Certidão de Dívida Ativa, nos termos do Enunciado 392 de 
Súmula do STJ, a fim de que se corrija a irregularidade apontada.” (fl. 264, 
e-STJ). Neste eg. STJ, monocraticamente, o Recurso Especial não foi 
conhecido.
2. O Tribunal a quo assim consignou ao decidir a controvérsia (fls. 260-262, 
e-STJ): "Não obstante o entendimento anterior em sentido diverso, diante da 
mudança de posicionamento observada nos órgãos fracionários deste eg. TRF2, 
passo a acompanhar o novel posicionamento trazido a este Colegiado pelo 
Exmo. Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, quanto à desnecessidade de 
menção expressa ao artigo 6º da Lei nº 12.514/2011 para a validade da CDA. A 
nulidade da CDA, em razão da ausência da indicação expressa do dispositivo 
legal, quando a menção à própria lei se verifica, somente se justificaria no caso 
de prejudicar, efetivamente, o direito de ampla defesa do executado, o que não 
ocorreu nos presentes autos. (...) Isto posto, sendo suficiente a referência à Lei 
nº 12.514/2011 como base legal da cobrança de anuidades, pois atende ao 
requisito previsto no artigo 2º, §5º, inciso III, da Lei 6.830/80, bem como a 
ausência de demonstração de que a não menção a dispositivo legal 
específico teria sido capaz de prejudicar o direito de ampla defesa, 
conclui-se que o termo de inscrição da dívida ativa foi regulamente constituído."
3. Quanto à alegação de violação ao art. 2º, § 5º, III, da Lei 6.830/1980, o 
acórdão do Tribunal Regional concluiu, com base nos elementos 
fático-probatórios acostados aos autos, que não houve irregularidade na 
inscrição da CDA, uma vez que não foi demonstrado o dano supostamente 
causado à ampla defesa.
4. Sendo esse o quadro, a revisão desse entendimento cobraria o reexame de 
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provas, o que é vedado na via extraordinária, nos termos da Súmula 7 do STJ. 
Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 626.348/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 11.3.2015; AgRg no REsp 
1.506.059/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
24.3.2015; AgRg no REsp 1.488.260/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 3.2.2015; e AgRg no AREsp 609.330/SC, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 19.12.2014.
5. A recorrente afirma que foram utilizados índices diversos do da Taxa Selic 
para fins de atualização do débito. Em relação à matéria, a Corte de origem 
registrou (fls. 263-264, e-STJ, grifei): "No presente caso, da análise da Certidão 
de Dívida Ativa acostada aos autos, verifica-se que o Conselho Profissional 
embasou a execução indicando a cobrança dos consectários de mora calculados 
com base em resoluções do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN. (...) 
Desta forma, o débito deve ser atualizado pela Taxa Selic, sem cumulação 
com juros de mora, e não pelo índice IGP-M, como ocorreu no presente 
caso. Registre-se que não se deve confundir a atualização da dívida com o 
reajuste do valor estabelecido para as anuidades, este previsto no artigo 6º, § 
1º, da Lei 12.514/2011, o qual estabelece que 'os valores das anuidades serão 
reajustados de acordo com a variação integral do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor – INPC, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE, ou pelo índice oficial que venha a substituí-lo'."
6. Como se observa, foi decidido que a atualização do débito deve ocorrer pela 
Taxa Selic, sem cumulação com juros de mora, exatamente como entende a 
recorrente. Assim, verifica-se que a parte já possui a situação jurídica que 
almeja, não existindo interesse recursal referente ao presente pedido, uma vez 
que ausente a utilidade. Nesse sentido: REsp 618.957/RJ, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJ de 28.11.2005.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 29 de maio de 2023.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da 

agravante não merece guarida.

O Tribunal a quo assim consignou ao decidir a controvérsia (fls. 

260-262, e-STJ):

Não obstante o entendimento anterior em sentido diverso, diante 
da mudança de posicionamento observada nos órgãos fracionários deste eg. 
TRF2, passo a acompanhar o novel posicionamento trazido a este Colegiado 
pelo Exmo. Desembargador Federal Ricardo Perlingeiro, quanto à 
desnecessidade de menção expressa ao artigo 6º da Lei nº 12.514/2011 para a 
validade da CDA.

A nulidade da CDA, em razão da ausência da indicação expressa 
do dispositivo legal, quando a menção à própria lei se verifica, somente se 
justificaria no caso de prejudicar, efetivamente, o direito de ampla defesa do 
executado, o que não ocorreu nos presentes autos.

(...)
Isto posto, sendo suficiente a referência à Lei nº 12.514/2011 

como base legal da cobrança de anuidades, pois atende ao requisito previsto no 
artigo 2º, §5º, inciso III, da Lei 6.830/80, bem como a ausência de 
demonstração de que a não menção a dispositivo legal específico teria sido 
capaz de prejudicar o direito de ampla defesa, conclui-se que o termo de 
inscrição da dívida ativa foi regulamente constituído.

Quanto à alegação de afronta ao art. 2º, § 5º, III, da Lei 6.830/1980, o 

acórdão do Tribunal Regional concluiu, com base nos elementos fático-probatórios 

acostados aos autos, que não houve irregularidade na inscrição da CDA, uma vez 

que não foi demonstrado o dano supostamente causado à ampla defesa.

Sendo esse o quadro, a revisão desse entendimento cobraria o reexame 

de provas, o que é vedado na via extraordinária, nos termos da Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 626.348/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 11/03/2015; AgRg no REsp 1.506.059/RS, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24/03/2015; AgRg no REsp 
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1.488.260/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 03/02/2015; 

e AgRg no AREsp 609.330/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 

de 19/12/2014.

A recorrente afirma que foram utilizados índices diversos do da Taxa 

Selic para fins de atualização do débito. Em relação à matéria, a Corte de origem 

registrou (fls. 263-264, e-STJ, grifei):

No presente caso, da análise da Certidão de Dívida Ativa 
acostada aos autos, verifica-se que o Conselho Profissional embasou a execução 
indicando a cobrança dos consectários de mora calculados com base em 
resoluções do Conselho Federal de Enfermagem – COFEN.

(...)
Desta forma, o débito deve ser atualizado pela Taxa Selic, sem 

cumulação com juros de mora, e não pelo índice IGP-M, como ocorreu no 
presente caso.

Registre-se que não se deve confundir a atualização da dívida 
com o reajuste do valor estabelecido para as anuidades, este previsto no 
artigo 6º, § 1º, da Lei 12.514/2011, o qual estabelece que “os valores das 
anuidades serão reajustados de acordo com a variação integral do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou pelo índice oficial que venha a 
substituí-lo”.

Como se observa, foi decidido que a atualização do débito deve ocorrer 

pela Taxa Selic, sem cumulação com juros de mora, exatamente como entende o 

recorrente. Assim, verifica-se que a parte já possui a situação jurídica que almeja, 

não existindo interesse recursal referente ao presente pedido, uma vez que ausente a 

utilidade. 

Nesse sentido:

Civil e Processual civil. Previdência complementar. 
Desligamento do empregado. Devolução. Contribuições pessoais. Sentença e 
acórdão em harmonia com Súmula 290/STJ. Recurso especial do fundo de 
previdência. Alegação de violação ao art. 31, § 2.º, VIII, do Decreto n.° 
81.240/78. Falta de interesse recursal pela inutilidade do recurso.

(...)
- Se a sentença determinou a devolução de 50% do montante 

composto pelas prestações pagas por ambas as partes (isto é, pelo empregado e 
pelo seu ex-empregador) e o acórdão recorrido manteve a sentença, carece o 
fundo de previdência de interesse recursal sob o fundamento de violação ao 
art. 31, §2.º, VIII, do Decreto n.° 81.240/78, pela desnecessidade da tutela 

HB561 

REsp 2032613 Petição : 322422/2023

 2022/0323199-9 Página  8 de 9 

Documento eletrônico VDA37320343 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:08:43
Código de Controle do Documento: 2B110549-3C24-4ED9-818B-3E901DA932B2



Superior Tribunal de Justiça

recursal, pois já possui a situação jurídica almejada com o provimento 
deste recurso.

Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 618.957/RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, DJ de 28/11/2005, p. 276., grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.032.613 / RJ
Número Registro: 2022/0323199-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
2019004587 2019004588 2019004589 2019004590 2019004591 4502018 50183069320194025101

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CINTHYA SANTOS FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA - RJ160102

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CINTHYA SANTOS FREITAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : JUSSARA FILARDI DA SILVA - RJ160102

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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